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Exigéncia de depdsito prévio e afastada pelo Supremo

A empresa Rota do Sol Industriado Vestuario conseguiu liminar no Supremo Tribunal Federal para
afastar a exigéncia de depdsito prévio como condicdo de admissibilidade de recurso administrativo.
Além disso, o ministro Joaquim Barbosa determinou a suspensao do julgamento até a deciséo de mérito
da questéo.

Consta nos autos que a empresa entrou com Mandado de Segurancga para garantir seu direito a
interposicéo de recurso administrativo voluntario, sem se submeter a exigéncia de depodsito prévio. O
pedido foi negado. Contra a sentenca, a Rota do Sol recorreu ao Tribunal Regional Federal da 42 Regiéo,
gue manteve a decisdo anterior. Por isso, a empresa interpds recursos especial e extraordinério.

Os advogados da empresa ressaltaram que a Rota do Sol estaria “sofrendo processo de execucgéo fiscal
do alegado crédito tributario, que teve sua discussao no processo administrativo interrompido pela
exigéncia do depdsito prévio”, o que caracterizaria o periculumin mora (perigo na demora).

Joaquim Barbosa observou que como as duas decisdes de mérito foram desfavoraveis a empresa, “a
medida pleiteada ndo se confunde com a simples atribuic¢éo de efeito suspensivo ao recurso
extraordinario, dado que ndo ha decisdo que aproveite a requerente a ser temporariamente restaurada’.
Para 0 ministro, aceitar aacdo cautelar seria analogo a prépria antecipacéo da tutela requerida.

Ele lembra que o STF admite, excepcionalmente, a concessao de medidas cautelares em situagoes
extraordinarias, “ marcadas por inequivoco risco de perecimento, irreversivel, do direito alegado”. O
ministro afirmou que 0 Supremo esta analisando a validade constitucional do deposito prévio como
condicéo de admissibilidade do recurso administrativo em matéria tributéria no Recurso Extraordinario
388.359.

Como o acérdao recorrido adotou fundamentacdo de indole constitucional, Joaquim Barbosa considera
prudente a concessao datutela requerida, “ até que segja possivel examinar com profundidade a
admissibilidade do recurso extraordinario em questéo”. Mas que ndo cabe a suspensdo da exigibilidade
do crédito tributario em razéo de decisfo judicial, mesmo porque o recurso extraordinario “se limitaa
discusséo acerca da validade ou ndo do depdsito prévio”.

O ministro acatou parcialmente o pedido. Ele afastou a exigibilidade do depdsito prévio até o julgamento
do Agravo de Instrumento interposto da decisao que ndo admitiu o processamento do Recurso
Extraordinério. E, para“evitar que provimento que ora se concede comprometa anteci padamente o
proprio objeto do RE”, o relator determinou o sobrestamento do julgamento do recurso administrativo.
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